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A MP 881/19 e a Lei
13.874/19, que institui
a Declaração de
Direitos de Liberdade
Econômica, em suas
mudanças normativas,
trouxe:

Conceitos em consonância com entendimentos 
jurisprudenciais e doutrinários já firmados?

Segurança jurídica através de critérios objetivos?

Harmonia aos institutos da extensão e
desconsideração a partir das controvérsias já
elencadas pela doutrina?

Conceitos necessários
 ao tema: 

Regras gerais e especiais da
desconsideração; 

Desconsideração inversa da 
personalidade jurídica; 

Abuso de direito, entre outros. 

Metodologia de contextualização técnica
 que envolve: 

Legislação vigente e alterações
normativas; 

Doutrina predominante; 

Alterações das tendências
jurisprudenciais; 
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